
LEI N.º 2.484   

DE 15 DE OUTUBRO DE 2007.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO DE COLABORAÇÃO RECÍPROCA COM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 01 de outubro de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

LEI N.º 2.484

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, objetivando assegurar a continuidade da implantação da gestão compartilhada da Educação Básica, com a  utilização de recursos humanos, financeiros, administrativos, pedagógicos e materiais, na execução descentralizada de programas educacionais em equipamentos escolares estaduais situados no Município de Santos,  conforme minuta que passa a fazer parte integrante desta lei como Anexo I.

Art. 2.º As despesas decorrentes da execução deste convênio correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de outubro de 2007.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 15 de outubro de 2007.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

       Chefe do Departamento

ANEXO I
TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE SÃO PAULO, POR SUA SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E O MUNICÍPIO DE SANTOS, OBJETIVANDO ASSEGURAR A CONTINUIDADE DA IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO COMPARTILHADA DA EDUCAÇÃO BÁSICA, COM A  UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS, ADMINISTRATIVOS, PEDAGÓGICOS E MATERIAIS, NA EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS EM EQUIPAMENTOS ESCOLARES ESTADUAIS SITUADOS NO MUNICÍPIO DE SANTOS.

O Estado de São Paulo, por sua Secretaria Estadual de Educação, com sede à (AVENIDA/ RUA/PRAÇA) (NOME/NÚMERO), na Capital de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.º (NÚMERO), representada, neste ato, por seu Titular (QUALIFICAÇÃO/NOME), devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto n.º XX.XXX, de X de XXXXXXXX de XXXX, doravante designada simplesmente SECRETARIA e, de outro lado, o Município de Santos, com sede à (AVENIDA/RUA/PRAÇA) (NOME/NÚMERO), inscrito no CNPJ/MF sob  n.º (NÚMERO), representado pelo Prefeito Municipal, (QUALIFICAÇÃO/NOME), portador da Cédula de Identidade RG n.º (NÚMERO) e CPF/MF n.º (NÚMERO), devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º (ALGARISMO), de (DIA), de (MÊS), DE (ANO), doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, têm entre si justo e acertado celebrar o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto deste Convênio assegurar a continuidade da implantação da gestão compartilhada da Educação Básica, com a utilização de recursos humanos, financeiros, administrativos, pedagógicos e materiais, na execução descentralizada de programas educacionais em equipamentos escolares estaduais situados no Município de Santos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS METAS DE TRABALHO: O MUNICÍPIO, nos termos do Plano de Trabalho da Gestão Compartilhada, que integra o presente ajuste como Anexo I, desenvolverá atividades relativas às modalidades de educação básica, objetivando atingir as seguintes metas:

I - a valorização da escola pública como um todo, independente da rede (Municipal ou Estadual); 

II - o atendimento ao aluno, no mesmo complexo educacional desde a tenra idade até a idade adulta;

III - a progressiva implantação do ensino em período integral, em todos os níveis de ensino por meio de atividades educativas, sociais, culturais e esportivas;

IV - a racionalização de gastos públicos, com o melhor aproveitamento do prédio escolar;

V - a democratização do espaço escolar, por meio do oferecimento de cursos e serviços à comunidade do entorno da escola;

VI - a prática efetiva da gestão democrática, com a participação da comunidade nas discussões  e decisões de seus interesses;

VII - proporcionar uma educação de qualidade no decorrer da vida escolar do aluno, no sentido de garantir uma aprendizagem efetiva e contínua para todos, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio;

VIII - prestar atendimento às demandas de Educação Infantil (0 a 5 anos e 11 meses)  e Ensino Fundamental (1º ao 5º ano),  conforme determina a Constituição da  República Federativa do Brasil de 1988, § 2º , Artigo 211, em que "Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil"  utilizando assim, os espaços disponíveis nos prédios do Governo do Estado de São Paulo onde possa existir ociosidade, garantindo o direito à educação e à  escola de qualidade;

IX - desenvolver uma gestão democrática incentivando a participação ativa da comunidade escolar e da comunidade em geral, por meio da implantação e implementação de um Núcleo Gestor atuando com Conselhos de alunos, pais, professores e funcionários eleitos pelas duas redes, que auxiliarão na gestão compartilhada a ser implantada;

X - abrigar nos prédios de Escolas Estaduais, onde haja espaços disponíveis, duas escolas, em regime de colaboração, ou seja, a própria Escola Estadual, assegurando à população os cursos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª série -11 a 14 anos) e Ensino Médio e, a Unidade Municipal de Educação que atenderá a Educação Infantil e Ensino Fundamental  (1º ao 5º ano - 6 a 10 anos), permitindo assim, que o aluno permaneça numa mesma escola desde a Educação Infantil até o Ensino Médio;

XI - ampliar o horário escolar, implantando cursos de período integral para atender ao estudante da Educação Infantil ao Ensino Médio, visando à construção de novos conhecimentos e à formação de atitudes, habilidades e valores necessários para o desenvolvimento  da autonomia intelectual e pessoal por meio de atividades culturais, esportivas, artísticas;

XII - fortalecer a função social da escola e seu papel na construção da cidadania, permanecendo como uma instituição que trabalha com o conhecimento de modo organizado e sistemático, oferecendo instrumentos para a compreensão da realidade, bem como a participação  dos educandos em relações sociais cada vez mais amplas e diversificadas;

XIII - ampliar a implantação do projeto para outros espaços / equipamentos escolares da cidade, espaços estes que hoje possam ter ociosidade;

XIV - desencadear uma dinâmica de interação entre Estado e Município em prol da melhoria contínua da qualidade do ensino educacional prestado;

XV - subsidiar uma prática reflexiva sobre a gestão compartilhada e seus benefícios no processo educativo com o intuito de atender aos anseios da população;

XVI - garantir a universalização do Ensino Público de qualidade, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia intelectual dos estudantes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES INSTITUCIONAIS: Para o fiel cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira deste instrumento, os Partícipes obrigam-se a zelar pela infra-estrutura física e administrativa do complexo educacional, bem como pela preservação do patrimônio público, ocupando-a conforme estabelecido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao MUNICÍPIO caberá:

I – implementar, progressivamente, cursos de período integral para atendimento aos alunos de Educação Infantil (de 0  a 5 anos e 11 meses) e aos alunos do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), na Unidades Municipais de Educação (UME), bem como responsabilizar-se em promover a reforma e a adaptação dos prédios, onde ocorrer o projeto, mediante um plano arquitetônico previamente aprovado;

II - assumir o compromisso, conforme firmado no Protocolo de Intenções celebrado com Governo do Estado de São Paulo em 14 de abril de 2005, de realizar reforma e adequação dos equipamentos onde o projeto for implantado, arcando com a infra-estrutura física e financeira para tal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: À SECRETARIA caberá garantir a continuidade do desenvolvimento dos cursos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª série) e do Ensino Médio nas Escolas Estaduais e proporcionar aos munícipes as mesmas condições oferecidas nas UMEs, como equipe gestora, módulo de funcionários, professores substitutos, uniforme e material escolar.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As redes municipal e estadual contarão com seu próprio quadro de funcionários efetivos ou não, unindo, cada qual, esforços a favor de um ensino de qualidade e da valorização contínua da escola pública, observada a legislação pertinente a que cada um se vincula, ou outras que vierem a ser reguladas.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS: Para o fiel cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira deste instrumento, os Partícipes obrigam-se, ainda, operacionalmente a:

I - QUANTO AO GOVERNO DO ESTADO:

a) fixar e dar ciência ao MUNICÍPIO dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a execução do programa objeto do Convênio;

b) assessorar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a implantação e o desenvolvimento do objeto do Convênio, indicando parâmetro e requisitos mínimos para as atividades desenvolvidas;

c) promover e efetivar, junto com o MUNICÍPIO, o treinamento e a capacitação dos recursos humanos necessários à execução do objeto conveniado, sempre que necessário;

d) examinar e aprovar as prestações de contas deste Convênio.

II - QUANTO AO MUNICÍPIO:

a) manter os projetos desenvolvidos de acordo com o proposto no Plano Municipal de Ensino e o pactuado no presente ajuste;

b) dar conhecimento aos órgãos municipais de Santos das normas programáticas e administrativas do Programa, apoiando-os, tecnicamente, na execução de suas obrigações;

c) disponibilizar os recursos necessários, à medida em que estes forem liberados pelo órgão responsável pela execução orçamentária, observando o instrumento legal ajustado entre os partícipes, respeitando-se a legislação específica em vigor;

d) supervisionar, acompanhar, fiscalizar e controlar as atividades inerentes à execução do objeto pactuado, em consonância com as diretrizes técnicas e operacionais da SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO;

e) assegurar à SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO e aos Conselhos Estadual e Municipal de Educação as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à fiscalização e a avaliação das metas pactuadas no Convênio;

f) aplicar, integralmente, os recursos financeiros eventualmente repassados pela SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no desenvolvimento do objeto do presente ajuste, conforme especificado nas Cláusulas Primeira e Segunda deste ajuste;

g) receber da SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO a assessoria técnico-administrativa destinada à execução do Programa;

h) apresentar, trimestralmente, até o quinto dia útil do mês subsequente, o demonstrativo, mês a mês, da correta aplicação dos recursos financeiros transferidos, compatível com o Plano Municipal de Ensino, acompanhado do relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período anterior, bem como, da relação nominal dos atendidos;

i) prestar contas, nos moldes das instruções específicas e editadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subseqüente, dos recursos repassados durante o exercício anterior ou, se for o caso, até 30(trinta) dias após o término da vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações;

j) quando da prestação de contas, deverá devolver ao Erário Estadual os eventuais saldos dos recursos repassados e não aplicados dentro do período aprazado, inclusive os provenientes das aplicações financeiras realizadas, salvo se receber autorização expressa por parte do Titular da SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO para a utilização extemporânea destes recursos; 

l) manter a contabilidade e registro atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos atendidos à disposição dos órgãos fiscalizadores e, ainda, manter registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente Convênio;

m) garantir a afixação de placas indicativas da participação do Governo do Estado de São Paulo, através da sua Secretaria Estadual de Educação, em lugares visíveis nos locais da execução dos Projetos e, consoante legislação específica vigente que rege a matéria.

PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento do prazo estipulado para a apresentação da prestação de contas, assim como a efetivação de devolução, se for o caso, acarretará o impedimento de receber quaisquer outros recursos da SECRETARIA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO, a ser providenciado pela autoridade competente.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: Salvo disposição legal em contrário, a prestação de contas dos recursos constantes do Convênio deverá ser apresentada, à SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, até 30 (trinta) dias após o recebimento da última parcela do exercício financeiro, constituída do relatório de cumprimento do objeto, e ainda acompanhada dos seguintes documentos:

I - cópia do Convênio e do Plano Municipal de Ensino;

II - Relatório de Execução Físico-Financeira;

III - demonstrativo da receita e da despesa evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação no mercado financeiro;

IV - relação de pagamentos efetuados com recursos liberados pela SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO e, quando for o caso, com aqueles provenientes da contrapartida;

V - conciliação do saldo bancário, quando for o caso;

VI - cópia do extrato da conta bancária específica, se for o caso;

VII - comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada pela SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, se for o caso.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, conjuntamente, à SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO e ao MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESTITUIÇÃO: O MUNICÍPIO compromete-se, ainda, a restituir os valores transferidos pela SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO através deste Convênio, atualizados através dos índices da remuneração das cadernetas de poupança ou outro, que vier a ser instituído pelas autoridades competentes, a partir da data do seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

I - inexecução do objeto da avença;

II - falta de apresentação do Relatório de Execução Físico-Financeira e prestação de contas, no prazo exigido;

III - utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida.

PARÁGRAFO ÚNICO: O MUNICÍPIO compromete-se, ainda, a restituir eventual saldo dos recursos à SECRETARIA, na data da conclusão do aqui avençado.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: Este Convênio terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, prorrogável a critério dos Partícipes, por igual e sucessivo período, por meio de formalização de Termos de Aditamento, respeitado o 

limite máximo total de 60 (sessenta) meses, após proposta justificada e autorização do Titular da SECRETARIA.

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: O presente Convênio, poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas, ou denunciado, por desinteresse unilateral ou consensual, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do rompimento do acordo, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne material ou formalmente inexequível.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, deverá o MUNICÍPIO apresentar à SECRETARIA, no prazo de 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até aquela data.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao Estado, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, a ser providenciada pela autoridade competente da SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, nos termos do que dispõe o artigo 116, parágrafo 6.º, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: Este Convênio poderá ser aditado, por acordo entre os Partícipes, nos casos de acréscimos ou redução do número de atendidos, bem como para suplementar, se necessário, o seu valor, mediante proposta justificada e autorização do Titular da Secretaria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO: Os Partícipes providenciarão a publicação do extrato deste Convênio, nos respectivos órgãos oficiais de imprensa, no prazo, na forma e para os fins da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AÇÃO PROMOCIONAL: Em toda e qualquer ação promocional relacionada com o objeto descrito na Cláusula Primeira deste instrumento, deverá constar, obrigatoriamente, em destaque a participação do Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de Educação, em materiais promocionais, tais como: placas, faixas, cartazes, prospectos, uniformes, bonés, chaveiros, bem como, em qualquer outro produto que possa ser utilizado para essa finalidade, observando-se o disposto no parágrafo primeiro do artigo 37 da Constituição Federal, no parágrafo 1.º do artigo 115 da Constituição Estadual e consoante a legislação específica que rege a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: Os Partícipes ajustam, ainda, as seguintes condições:

I - todas as comunicações serão consideradas como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo, ou remetidas por telegrama ou telex, devidamente comprovado por conta, nos endereços dos partícipes;

II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão registradas em ata ou relatório circunstanciado;

III - a SECRETARIA não se responsabilizará pela despesa excedente dos recursos a serem transferidos;

IV - a relação dos órgãos municipais responsáveis pela execução dos projetos e suas respectivas metas, integram este instrumento, independentemente de transcrição;

V - o MUNICÍPIO deverá entregar à SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, sob a forma de meio magnético ou transmissão eletrônica, uma relação nominal atualizada dos beneficiários, contendo seus endereços completos, de acordo com modelo fornecido pela SECRETARIA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões resultantes da execução ou interpretação deste Convênio.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Convênio em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais.

(CIDADE), (DIA) de (MÊS) de (ANO)

(ASSINATURAS)

Secretário Estadual de Educação

Prefeito Municipal de Santos
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